
PARECER Nº 268, DE 2018

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 672, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 715, DE 2017
Vêm à análise desta Comissão o Projeto de lei nº 672, de 2017, de autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, que institui a obrigatoriedade da logística reversa para os produtores de café em cápsulas, supermercados e hipermercados no Estado de São Paulo, e o Projeto de lei nº 715, de 2017, de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, que determina que estabelecimentos que comercializam cápsulas de café expresso disponibilizem pontos de recebimento de invólucros utilizados.
Cada qual das proposituras permaneceu em pauta por cinco sessões, conforme preceitua o artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, não se verificando, em relação a nenhuma delas, o oferecimento de emendas ou substitutivos.
O ilustre Presidente da Assembleia Legislativa proferiu despacho (fls. 8) determinando a juntada do PL nº 715/17 ao PL nº 672/17, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.
Já tramitando conjuntamente, as proposições foram analisadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a ambas.
Compete, agora, à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável examiná-las quanto aos aspectos definidos no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno.
É o que passamos a fazer, cumprindo, assim, a incumbência de relatar a matéria, com que nos honrou o digno Presidente da Comissão.
No Brasil, como em outros países, o mercado de café em cápsulas expande-se em ritmo acelerado, conforme as informações a seguir reproduzidas, relativas ao crescimento do segmento em nosso País, bem evidenciam:
“Até 2019, as cápsulas deverão chegar a 1,1% do consumo, ou seja, um crescimento médio anual de 15,3% de 2014 a 2019, podendo crescer mais de 100% nesse período. (...) espera-se que o mercado de cápsulas movimente R$ 2,2 bilhões com 12 mil toneladas de café até 2019.”
(fonte: https://www.embrapa.br/web/portal/cafe/busca-de-noticias/-/noticia/12674146/mercado-de-cafe-em-capsulas-no-brasil-devera-registrar-um-crescimento-de-100-no-periodo-de-2014-a-2019. Acesso em 05/03/2018)
Os impactos ambientais decorrentes da destinação inadequada das cápsulas usadas de café têm despertado, em todo o mundo, a atenção e a preocupação de autoridades, de pesquisadores, e de entidades ligadas à defesa do meio ambiente e dos direitos do consumidor.
A gravidade da questão pode ser dimensionada se considerarmos a escala global do fenômeno: estima-se que cerca de 8 bilhões de cápsulas de café usadas são descartadas, anualmente, ao redor do mundo (fonte: http://abic.com.br/por-um-mundo-melhor-como-funciona-a-capsula-de-cafe-biodegradavel/. Acesso em 05/03/2018).
Apenas uma pequena fração dos invólucros usados é depositada pelos consumidores em recipientes destinados a produtos recicláveis; além disso, a reciclagem das cápsulas esbarra em dificuldades técnicas que a tornam praticamente inviável.
Sobre o tema, o jornal O Globo veiculou, em 18/12/2016, excelente matéria jornalística, intitulada “Pesquisas inéditas mostram que reciclagem de cápsulas de café é problemática no Brasil”.
As pesquisas em questão, que analisaram aspectos diferentes e essenciais para a reciclagem das cápsulas das três principais marcas do Brasil, foram realizadas pela Associação Brasileira de Defesa do Consumidor (PROTESTE) e pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); “ambas [PROTESTE e UNICAMP] reprovaram o mercado nacional no que diz respeito à sustentabilidade”.
Especificamente quanto à possibilidade de reciclagem do material, pedimos licença para, da matéria em questão, transcrever alguns trechos:
“(...) mesmo que as cápsulas cheguem aos centros de reciclagem, não existe know-how, nem mercado, para processar esses resíduos.
A explicação para esse problema está, justamente, na complexidade da composição dos objetos. Após análises físico-químicas de cápsulas das três marcas, uma pesquisa preliminar liderada pela professora Ana Paula Bortoleto, do Departamento de Saneamento e Ambiente da UNICAMP, concluiu que ‘não há viabilidade técnica’ para a reciclagem ― por obstáculos que vão da mistura de componentes à diferença de materiais usados pelas marcas (plástico e alumínio, principalmente).
(...)
— Se você pensar no impacto de uma cápsula, não parece muito. Mas esse mercado traz o incentivo ao consumo de algo que não existia. O tamanho é a desculpa, mas tente juntar as cápsulas que consome por um mês e perceba o impacto. Não existe solução mágica — resume Bortoleto.
(...)
O GLOBO consultou cooperativas do Rio e de São Paulo, que foram enfáticas ao afirmar que não há quem recicle cápsulas no Brasil. Fernanda Cubiaco, do Movimento Lixo Zero, destaca que as empresas deveriam priorizar a chamada logística reversa, termo que define a responsabilidade de fabricantes, distribuidores, comerciantes, consumidores e órgãos públicos de providenciar o destino correto aos diversos produtos. Ou seja, cabe à cadeia produtiva a responsabilidade pelos seus próprios detritos.
— Por estarem vindo ao mundo em pleno século XXI, as indústrias têm que nascer com um mecanismo de logística reversa — defende Fernanda.”
(fonte: https://oglobo.globo.com/sociedade/ciencia/meio-ambiente/pesquisas-ineditas-mostram-que-reciclagem-de-capsulas-de-cafe-problematica-no-brasil-20660567. Acesso em 05/03/2018)
Vê-se, do quanto até aqui exposto, a pertinência das medidas propostas nos dois projetos sob análise, as quais, mais do que meramente convenientes, mostram-se verdadeiramente indispensáveis.
A leitura de ambas as proposições permite verificar que, na essência, convergem as normas delineadas nas respectivas disposições.
Dado que, conforme entendimento consagrado nesta Casa de Leis, não pode a Comissão, ao examinar o mérito de proposições que se encontram anexadas, opinar pela aprovação de todas, mas de apenas uma delas, parece-nos certo que, no presente caso, tal manifestação favorável deve recair sobre o PL nº 672/17, não somente pelo critério da anterioridade na apresentação, como ainda por conter uma disciplina mais detalhada da matéria.
Verificando, todavia, que há no artigo 1º, § 2º, do PL nº 715/17 uma disposição não contemplada no PL nº 672/17, reputamos oportuna sua incorporação a este último, e, para tanto, propomos a seguinte emenda:
EMENDA
Proceda-se, no Projeto de lei nº 672, de 2017, às alterações abaixo especificadas:
I) dê-se à ementa a seguinte redação:
“Institui a obrigatoriedade da logística reversa para os produtores de café em cápsulas, supermercados e hipermercados no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.”
II) acrescente-se ao artigo 1º o seguinte parágrafo único:
“Artigo 1º - .......................................................................

Parágrafo único – Para efeitos desta lei, equiparam-se às de café as cápsulas com outras infusões de uso similar.”
Por todas as considerações expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 672, de 2017, com a emenda ora apresentada, e contrariamente ao do Projeto de lei nº 715, de 2017.
Sala das Comissões, em 20/3/2018.

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 672/2017 com a emenda apresentada e contrário ao PL 715/2017.

Sala das Comissões, em 20/3/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Roberto Tripoli – Hélio Nishimoto – Ed Thomas – Célia Leão – Ana do Carmo – Luiz Turco


